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Resumo:  
Aristóteles define a retórica como a faculdade de teorizar o que é 
adequado em cada caso, para convencer ou persuadir mediante o 
discurso, uma atividade oral e escrita composta de exórdio, 
exposição, persuasão e epílogo, que detém um poder intrínseco, 
baseado na verdade e na sua demonstração mediante 
entimemas1, máximas e exemplos, e um poder extrínseco, 
resultado de uma conjunto rico e complexo de componentes 
situacionais, entre os quais é preciso destacar o talante2 do 
orador, a sua capacidade de captar o tipo de auditório que o 
escuta, de suscitar e de conduzir paixões, assim como uma série 
de estratégias, entre as quais sobressaem a claridade da 
expressão, a seleção de palavras, o uso de metáforas, epítetos ou 
diminutivos, a correção, o ritmo, a construção das frases e a 
elegância, ou seja, tudo aquilo que colaborar para que a verdade 
se imponha e triunfe sobre falsos silogismos, aporias e falácias. 
 
Palavras-chave: retórica; discurso; poder; verdade; persuasão. 
 
Abstract:  
Aristotle defines rhetoric as the faculty of theorizing what is 
appropriate in each case, to convince or persuade through 
discourse, an oral and written activity composed of exordium, 
exposition, persuasion and epilogue, which holds an intrinsic 
power based in fact and in its demonstration by means of 

 
1 Silogismo implícito; exemplo de silogismo (do substantivo grego syloguismós, syloguismú: 
conjunto de pensamentos): se todo ateniense é grego e se Platão é ateniense, então, Platão é 
grego; exemplo de entimema (do verbo grego entimáo: calcular, avaliar por): Platão é grego porque 
é ateniense. 
2 Caráter, índole, autoridade moral. 
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entimams, maxims and examples, and an extrinsic power, the 
result of a rich and complex set of situational components, 
among which we need to emphasize the speaker's mood, his 
ability to capture the nature of the audience, to arouse and to 
lead passions, as well as a series of strategies, among which stand 
out the clarity of expression, the selection of words, the use of 
metaphors, epithets or diminutives, correction, rhythm, sentence 
construction and elegance, that is, everything that collaborates 
so that the truth is imposed and triumph over false syllogisms, 
aporias and fallacies. 
 
Keywords: rhetoric; speech; power; truth; persuasion. 
 

Introdução  

Durante séculos, os adolescentes ocidentais cursaram o trivium3 e o 

quadrivium4, isto é, os primeiros estudos, equivalentes aos ensinos fundamental e 

médio atuais, antes do ingresso na universidade, consultando a todo momento a 

Retórica de Aristóteles, junto com seu Organon5. 

Ao longo do século XX, com a ascensão das ideologias, os estudos clássicos 

foram deixados progressivamente de lado na maior parte dos países, 

especialmente no Brasil, até os dias de hoje (2018), quando se percebe a 

necessidade premente de retomá-los. 

As instituições de nível superior, no âmbito das letras, privilegiam 

atualmente a Análise do Discurso, a Linguística Textual, a Sociolinguística e 

Psicolinguística, sob uma ótica interdisciplinar, de índole semiológica e semiótica.  

As novas linhas de pesquisa, porém, não devem esquecer aquelas obras basilares 

que são ponto de referência obrigatório de qualquer reflexão lógico-semântica; a 

Retórica de Aristóteles talvez seja a mais importante delas. 

Os objetivos do nosso artigo são: 1º detectar, em algumas passagens da 

Retórica de Aristóteles, os termos discurso e poder nas suas acepções literais, 

equivalentes ou figuradas; 2º diagnosticar seu conteúdo cognitivo conceitual e 

referencial; 3º explicitar os vínculos que, porventura, existirem entre elas. 

 
3 três vias: gramática, lógica e retórica. 
4 quatro vias: aritmética, música, geometria e astronomia. 
5 Conjunto das obras lógicas aristotélicas (Categorias, Tópicos, Sobre as refutações sofísticas, Sobre 
a interpretação, Analíticos primeiros e Analíticos segundos). 
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Entre os códices da Retórica de Aristóteles, o melhor e mais antigo é o A, 

Parisiense, nº 1741 da Biblioteca Nacional de Paris. Data do século X ou XI.  Existem 

outros, chamados deteriores6; uns foram cotejados por I. Bekker e por A. Roemer, 

designados como 7; são o Q, Marciano (Veneza) 200, do século XV; o Y, Vaticano 

1340, de fins do século XIV; o Z, Vaticano 23, de fins do século XIII; outros, 

cotejados por Gaisford e por Roemer, designados como 8, são: o B, Parisiense 

1869, do s. XIV; o C, Parisiense 1818, do s. XVI; o D, Parisiense 2038, do s. XV; o D, 

Parisiense 2116, do s. XVI. É difícil fazer uma árvore genealógica das famílias de 

códices, mesmo que cada um dos autores dê seu próprio esquema, sempre com 

hipóteses. Certamente a partir do A e dos deteriores pode-se pensar num arquétipo 

perdido que, no século XIII, tenha servido para a tradução latina Translatio Vetus9 

de Hermannus Alemanus e para a do dominicano Guilhermo de Moerbeke, falecido 

em 1286, Ars rhetórica10. Existem outros códices não menos importantes que os 

mencionados, como o Marciano 214, do século XIII; os Cantabrigenses (Cambridge) 

1298 e 191; os Monacenses (Munich) 90, 176 e 313. Costumam também ser 

considerados como fontes indiretas os Escolios 11, editados por Carmer, Paris 1539 

e 1839, e por H. Rabe, Commentaria in Aristotelem graeca12, vol. XXXI, II P., Berlim, 

1896. Segundo a tradição da retórica aristotélica, devemos considerar os extratos 

contidos nas obras de Dionísio de Halicarnaso (cf. RACIONERO, 1999, p. 140-149; 

ROSS, 1954, p. v-xii). 

Usamos a edição de William David Ross, Aristotelis Ars Rhetorica13, cuja 

tradução ao espanhol, em duas versões diferentes, uma de Quintín Racionero 

(1999) e outra, bilíngue (grego/espanhol), de Arturo E. Ramírez Trejo (2010), serviu-

nos como ponto de referência para a elaboração deste artigo14. 

 
6 Piores. 
7 Teta. 
8 Pi. 
9 Tradução antiga. 
10 Arte retórica. 
11 Interpretações sigma. 
12 Comentários gregos a Aristóteles. 
13 Arte Retórica de Aristóteles, 1954. 
14 Somos conscientes do atrevimento da nossa iniciativa; talvez não consigamos transmitir com 
absoluto rigor o conteúdo dos vocábulos escolhidos na obra aristotélica, mas enfrentamos a árdua 
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Para facilitar a leitura dos vocábulos originais gregos, propomos a sua 

transliteração ao português, segundo os seguintes parâmetros (cf. MASIP, 2008, p. 

xxx)15: 

Letra grega Fonema Transliteração 

ao português 

Letra grega Fonema Transliteração 

ao português 

Α α - alfa / a / a Ν ν - ni / n / n 

Β β - beta / b / b Ξ ξ - csi / ks / ks 

Γ γ - gama / g / g, gu Ο ο - ômicron / o / o 

Δ δ - delta  / d / d Π π - pi / p / p 

  Ε  ε - épsilon / e / e Ρ ρ - rô / ʀ / rh 

Ζ ζ - zeta / ds / ds Σ σ/ς - sigma / s / s 

Η η - eta / e / e Τ τ - tau / t / t 

Θ θ - teta / θ / th Υ υ - úpsilon / ʏ / y 

Ι ι - iota / i / i Φ φ - fi / f / f 

Κ κ - capa / k / k Χ χ - qui / x / ch 

Λ λ - lambda / λ / l Ψ ψ - psi / ps / ps 

Μ μ - mi / m / m Ω ω - ômega / o / o 
   

1 Aristóteles 

 
Aristóteles (384-322 a.C.) nasceu em Estagira, colônia grega da Trácia. Em 

367, estabeleceu-se em Atenas para ser aluno de Platão (427 a.C.-347 a.C.), que o 

chamava de o pensador. Em 343, foi convidado para ser mestre de Alexandre da 

Macedônia (356-323 a.C.) até 338. Em 335, abriu uma escola perto de um templo 

consagrado a Apolo. Mestre e discípulos eram conhecidos como peripatéticos16. 

Morto Alexandre, foi considerado suspeito pelos atenienses. Faleceu em Calcis, ilha 

da Eubeia, em 322 a.C., um pouco antes de Demóstenes. (384 a.C. - 322 a.C.) 

Teofrasto (372 a.C. - 287 a.C.) continuou a Escola. As obras de Aristóteles chegaram 

até nós através dele. Os herdeiros as esconderam. Foram encontradas todas, 

exceto a Metafísica, durante o ano 100 a.C. Andrônico de Rodes (+ 60 a.C.) 

descobriu a que faltava em 86 a.C. Podem classificar-se em:  

 
tarefa com o objetivo de introduzir o leitor na insondável sabedoria do pensador grego do modo 
mais amigável possível. 
15 O espírito áspero grego será transliterado h. // O fonema consonantal vibrante velar sonoro /ʀ/ 
será transliterado rh ao início das palavra e r entre vogais e quando estiver vinculado a consoantes 
ou fechando sílaba. // No caso dos ditongos, os transcreveremos de acordo com a pronúncia. // 
Acentuamos todas as sílabas tônicas das palavras gregas transliteradas, para evitar equívocos. 
16 Devido ao fato de costumarem filosofar passeando. 
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Especulativas: Física, Tratado das Plantas, História dos Animais, Tratado da 

Alma, Parva Naturalia (Minúcias naturais: Sensação, Memória, Sexo, Vigília, 

Sonhos, Adivinhação, Longevidade, Juventude, Velhice, Vida e Morte) e Metafísica. 

Práticas: Economia, Ética e Política. 

Poéticas: Poética, Retórica, Lógica (cf. nota 5) (MASIP, 2001, p. 62-63). 

 

2 A Retórica 

 

A Retórica é uma das obras mais importantes de Aristóteles. Trata-se de um 

texto escolar, ampliado ao longo dos anos. Deve ser entendido em relação aos 

Analíticos, ou seja, à silogística. O objetivo desse tratado era resgatar os processos 

de argumentação e raciocínio do domínio dos sofistas, que os tinham convertido na 

arte de persuadir e convencer a qualquer custo e por qualquer meio e colocado a 

serviço dos políticos e governantes ⎯ interessados em seduzir as massas ⎯ em 

troca de vultosas gratificações.   

Racionero (1999, p. 40), na sua introdução à obra aristotélica, aceita a tese 

de P. Gohlke (1933, p. 111-144), segundo a qual, o texto que possuímos da Retórica: 

Compõe-se de uma primeira redação, posterior aos Tópicos, mas 
anterior a uma versão inicial, hoje perdida, dos Analíticos, e de 
uma segunda redação, posterior a esses Analíticos perdidos, mas 
anterior aos que conservamos. 

 

Filósofos e linguistas têm se debruçado sobre a obra de Aristóteles, para 

analisar os mais variados aspectos. Lledó (1985, p. 7) afirma que as palavras 

aristotélicas foram incorporadas frequentemente ao discurso dos seus intérpretes, 

formando uma amálgama, na qual adquiriram inesperadas, anacrônicas e 

surpreendentes ressonâncias. Ross (1957, p.  382) reconhece que o texto é uma 

curiosa síntese de crítica literária, lógica, ética, política e jurisprudência, misturadas 

habilmente por um homem que conhecia as debilidades de coração humano e 

sabia lidar com elas. Segundo Perelman (1952, p. 8-9), a obra é uma lógica do 

preferível, decisiva em contextos éticos e políticos, que deve ser concebida, 

portanto, com maior extensão que a lógica das ciências e que se aproxima 
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curiosamente das nossas preocupações atuais; o mesmo Perelman (1993, p. 21), 

citando Barthes, faz um adendo:  

Como afirma Barthes (1970, p. 194), a Retórica deve ser sempre 
lida no jogo estrutural das suas vizinhas (Gramática, Lógica, 
Poética, Filosofia); pelo meu lado, acrescentaria que, para bem 
situar a Retórica e bem a definir, é igualmente necessário precisar 
as suas relações com a Dialética.  

  

Munteano (1957, p. 388-342) reconhece o clima de hostilidade a respeito da 

retórica em geral, uma arte esquecida e desprezada, que tem dominado a crítica ao 

longo dos últimos 150 anos, mas Toulmin (1958) acha a retórica, novamente e sem 

exclusões, imprescindível no contexto dos usos da argumentação. Gadamer (1977, 

p. 49) lembra que a retórica é essencial na história da recepção das tradições e 

Ricoeur (1980, p. 17-70) a considera um dos vetores, juntamente com a poética, da 

transformação da linguagem natural em linguagens codificadas dos distintos 

saberes. 

Aristóteles define a retórica como:  

A faculdade de teorizar o que é adequado em cada caso para 
convencer, (...) razão pela qual afirmamos que o que a ela 
concerne como arte não se aplica a nenhum gênero específico 
(1355b, 25-34)17. A retórica está dividida em três livros, cujo 
conteúdo fala por si mesmo18.  

 

 
17 Ao citarmos a Retórica, remetemos ao códice original grego (cf. ROSS, 1354a – 1420a), que não 
está dividido em capítulos, apenas em livros: alfa, beta, gama. 
18 Livro alfa. A velha e a nova Retórica. Definição e estrutura lógica da Retórica. Divisão da Retórica: 
as classes de discursos. Conceitos e matérias da deliberação. A felicidade: fim e deliberação. O 
objeto da deliberação: o bom e o conveniente. Graus do bom e do conveniente. As formas de 
governo. A oratória epidíctica: objeto e métodos. O gênero judicial: a injustiça e suas causas.  Modos 
de ser de quem comete injustiça e de quem a sofre. O prazer como matéria da oratória judicial: 
lugares comuns. Critérios de distinção entre o justo e o injusto. Gradação na gravidade dos delitos: 
diversos critérios de uso retórico.  Uso retórico das provas por persuasão não próprias da arte 
(ROSS, 1954, n. 1354a - 1377b; RACIONERO, 1999 155-158). Livro beta. Elementos subjetivos da 
persuasão. A ira. A calma. O amor e o ódio. O temor e a confiança. A vergonha e a desvergonha. O 
pavor. A compaixão. A indignação. A inveja. A emulação. Sobre os caracteres segundo a idade: a 
juventude, a idade madura e a velhice. Sobre os caracteres segundo a fortuna: a nobreza, o poder e 
a boa sorte. Os três gêneros oratórios: convincentes, epidícticos e deliberativos. Pontos em comum 
entre eles. Provas por persuasão: o exemplo, a máxima, o entimema. Tipos de entimemas. A 
refutação (ROSS, 1954, n. 1377b - 1403a; RACIONERO, 1999, p. 303-305). Livro gama. Retórica e 
expressão. Virtude da expressão: a clareza. A esterilidade da expressão. Sobre o uso das imagens. A 
correção da expressão. A solenidade na expressão. A expressão adequada. Sobre o ritmo. Sobre a 
construção das frases. A elegância retórica. Análise formal da elegância retórica. A expressão e os 
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3 Concepções de discurso e de poder 

  

Logo nas primeiras linhas do livro alfa (1354b – 1355a), Aristóteles usa dois 

lexemas19 para se referir a discurso, distinguindo entre discurso político20 e discurso 

judicial21 22. 

A distinção que o filósofo grego faz entre os discursos político e judicial é 

tão importante que convém transcrevê-la, sintetizá-la e tecer algumas 

considerações: 

Por tudo isso, pois, ainda que o método seja o mesmo nos 
discursos políticos e nos judiciais, e ainda que seja mais bela e 
mais própria do cidadão a atividade que se refere aos discursos 
diante do povo que a que trata das transações, com tudo (os 
autores) nada falam sobre aqueles e antes bem se esforçam todos 
por estabelecer a arte de pleitear, dado que, nos discursos diante 
do povo, aproveita menos falar do que é alheio ao assunto e, além 
do mais, a oratória política é menos enganosa que a judicial, por 
ser mais própria da comunidade. Na primeira, com efeito, o que 
julga discerne sobre coisas próprias, de modo que nenhuma outra 
coisa é preciso, além de demonstrar que é assim como o diz o que 
aconselha. Ao contrário, nos discursos judiciais, isso não é 
suficiente, já que interessa atrair o ouvinte, dado que o juízo trata 
de coisas alheias, de modo que (os juízes), pelo fato de olharem 
seu próprio interesse e escutarem visando ao favor, na realidade 
outorgam aos demandantes, mas não julgam. Por isso, como já 
dissemos, em muitas partes a lei proíbe o que é alheio ao assunto, 
enquanto que (nos discursos políticos) os mesmos que julgam 

 
gêneros oratórios. Sobre a suspeita nas acusações. A narração. A demonstração. Sobre a 
interrogação no discursos. Epílogo  (ROSS, n. 1954, 1403a - 1420a; RACIONERO, 1999, p. 473-475). 
19 Lexema: base ou raíz linguística de uma família de lexias ou palavras. 
20 ta demegoriká, tes demegorikés, tois demegorikóis: nominativo plural neutro, genitivo singular 
feminino e dativo plural masculino, respectivamente, do adjetivo demegorikós, demegoriké, 
demegorikón (hábeis ou próprios para arengas públicas), derivado do substantivo feminino 
demegoría, demegorías (discurso diante do povo) e do substantivo masculino demegóros, demegóru 
(orador popular, demagogo); os três, procedentes do verbo demegoréo (falar diante do povo). Os 
especialistas, citados na introdução, consideram que este conjunto de lexias designa o discurso 
político; 
21 ta dikaniká, tois dikanikóis: nominativo plural neutro e dativo plural masculino, respectivamente, 
do adjetivo dikanikós, dikaniké, dikanikón (hábil jurisconsulto, do foro, judicial, prolixo, fastidioso); 
díkaios, díkaia, nominativo singular, masculino e feminino, respectivamente, do adjetivo díkaios, 
díkaia, díkaion (justo, reto, honrado), derivados de díke, díkes, substantivo feminino (costume, uso, 
maneira, modo, direito, justiça, processo, ação judicial, causa, debate, discussão, juízo, decisão 
judicial, decreto, pena, castigo), do qual deriva uma infinidade de vocábulos: o verbo dikaióo (ter ou 
reconhecer como justo, desejar, querer, castigar, condenar) e dikaiótes, dikaiótetos, substantivo 
masculino (justiça) etc. Estes termos designam o discurso judicial. 
22 Para precisar as acepções portuguesas dos vocábulos gregos, usamos os dicionários de Corominas 
(1991), Cunha (1982), Figueiredo (1996), Morais (1994), Pereira (1976) e Viterbo (1993). 
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vigiam isso suficientemente (Ross, 1954, n. 1354b, 21-35 – 1355a, 
1-4). 

 

Em síntese, Aristóteles atribui os seguintes traços: 

- Aos discursos políticos: 1 são mais belos e mais próprios dos cidadãos que os 

judiciais; 2 falam menos do que é alheio ao assunto que os judiciais; 3 são menos 

enganosos que os judiciais, porque dizem respeito à comunidade; 4 discernem 

sobre coisas próprias, de modo que nenhuma outra coisa é preciso, a não ser 

demonstrar o que é dito; 5 a lei não precisa intervir para proibir o que é alheio ao 

assunto, pois os mesmos que julgam vigiam a adequação do dito ao que é próprio. 

- Aos discursos judiciais: 1 são menos belos e menos próprios dos cidadãos que os 

políticos; 2 falam mais do que é alheio ao assunto que os políticos; 3 são mais 

enganosos que os políticos, porque não dizem respeito à comunidade; 4 discernem 

sobre coisas alheias, visando o interesse do juiz e o favor ao demandante, não o 

julgamento propriamente dito; 5 a lei proíbe o que é alheio ao assunto. 

Considerações. Infere-se que, para Aristóteles, os discursos políticos são 

isentos de poder, pois o seu interesse maior é o serviço à comunidade, enquanto 

que os discursos judiciais estão contaminados pelo poder, devido aos interesses 

dos juízes e aos favores dos demandantes, o que força a intervenção da lei.  

 Mais adiante, ainda no livro alfa (Ross, 1954, n. entre 1356a e 1356b), o 

filósofo usa mais dois lexemas, referentes à noção de discurso23: 

Condensamos e sintetizamos do seguinte modo o texto aristotélico, contido 

na passagem citada (Ross, 1954, n. 1356a e 1356b):  

No tocante à persuasão, as provas que podem ser obtidas 
mediante o discurso são de três espécies, segundo se baseiem: no 

 
23 - tu lógu, to lógo, ho lógos, lógon, genitivo singular, dativo singular, nominativo singular e 
acusativo plural, respectivamente, do substantivo masculino lógos, lógu, uma das vozes mais ricas 
da língua grega, que significa, ao mesmo tempo, palavra e pensamento (palavra, dito, revelação 
divina, resposta de um oráculo, máxima, sentença, exemplo, decisão, resolução, condição, 
promessa, pretexto, argumento, ordem, menção, notícia que corre, conversação, relato, matéria de 
estudo ou de conversação, razão, inteligência, senso comum, a razão de uma coisa, motivo, juízo, 
opinião, estima, valor que se dá a uma coisa, justificação, explicação, a razão divina, o Verbo de 
Deus [no Novo Testamento]); 
- tou légontos, ton légonta, légomen: genitivo singular do particípio do presente, acusativo singular 
do mesmo particípio e primeira pessoa do plural do presente do indicativo da voz ativa, 
respectivamente, do verbo légo (dizer, declarar, anunciar, designar, querer dizer, vangloriar-se, ler, 
ordenar, mandar, falar com orador, fazer dizer). 
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talante de quem fala, quando o orador se torna digno de crédito 
pela honestidade, especialmente em questões não exatas; na 
predisposição do ouvinte, quando for movido a uma paixão por 
meio do discurso, pois as pessoas não fazem os mesmos juízos 
quando estão tristes ou quando estão contentes, quando amam 
ou quando odeiam; no discurso mesmo, pelo que este demonstre 
ou pareça demonstrar. 
Finalmente, as pessoas são persuadidas quando lhes mostramos 
a verdade ou o que parece ser verdade, a partir do que é 
convincente em cada caso. 
Dado que as provas por persuasão dependem do talante de quem 
fala, da predisposição do ouvinte e do discurso mesmo, é 
evidente que obter estas três classes de provas é próprio de 
quem: possui um conhecimento teórico sobre os caracteres e as 
virtudes para perscrutar aqueles que discursam; entende as 
paixões: quais são, que qualidades têm, como se produzem e a 
partir de quê para mover os sentimentos dos ouvintes; raciocina 
mediante silogismos para basear o discurso. 

 

Considerações. Segundo Aristóteles, portanto, o discurso tem um poder de 

persuasão intrínseco, quando demonstra algo ou transmite a verdade; e extrínseco, 

quando inspira confiança ou move paixões; essa persuasão, porém, só atinge 

pessoas capazes de perceber virtudes alheias e só é captada por aqueles que 

entendem as paixões humanas ou são capazes de raciocinar. 

 Continuando com a explanação do filósofo (entre 1358a e 1358b), aparecem 

termos já citados24. 

Tornamos a condensar e sintetizar outro trecho do livro alfa (entre 1358a e 

1358b):  

O discurso consta de três componentes: quem fala, aquilo do que 
se fala e aquele a quem se fala, ou seja, o ouvinte, ao qual se 
dirige o discurso.  
O ouvinte pode ser:  um espectador (que julga sobre a capacidade 
do orador), ao qual corresponde o gênero demonstrativo ou 
epidíctico, que se caracteriza pelo elogio ou a censura de 
acontecimentos presentes e cuja  finalidade é o belo e o 
vergonhoso; alguém que julga sobre coisas passadas (um juiz), ao 
qual corresponde o gênero forense, que se caracteriza pela 
acusação ou a defesa e cuja finalidade é o justo e o injusto; 
alguém que julga sobre coisas futuras (o membro de uma 
assembleia), ao qual corresponde o gênero deliberativo, que se 
caracteriza pelo conselho ou a dissuasão e cuja finalidade é o 
conveniente e o prejudicial. 

 
24 ton lógon, ho lógos, referentes ao discurso, e tu légontos, léguei e lego, formas do verbo dizer. 
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As distinções do filósofo são tão precisas e exatas e há uma correlação tão 

perfeita entre elas que não podemos deixar de esquematizá-las: 

Discurso 
 

Quem fala. Aquilo do que se fala. Aquele a quem se fala. 
 
 

A um espectador. A um juiz. Ao membro de uma 
assembleia. 

   
Gênero epidíctico. Gênero forense. Gênero deliberativo. 

   
Presente. Passado. Futuro. 

   
Elogio ou censura. Acusação ou defesa. Conselho ou dissuasão. 

   
Belo ou vergonhoso. Verdadeiro ou falso. Bom ou conveniente. 

 

Novamente surge a questão das relações entre discurso e poder. O 

espectador e o membro de uma assembleia carecem de poder, pois elogiam ou 

censuram, aconselham ou dissuadem respectivamente sobre acontecimentos 

presentes ou futuros, ambos, inacabados; só o juiz, que sentencia sobre fatos 

consumados, acusando ou defendendo a respeito da verdade ou da falsidade, 

detém poder.  

Não vamos analisar textos do livro beta da Retórica, mesmo que seja, talvez, 

o mais interessante e acessível dos três, especialmente por tratar das paixões e do 

caráter do ser humano segundo a idade e a fortuna, assim como dos gêneros 

oratórios e das suas respectivas provas (cf. nota de rodapé 18). 

Para concluir a breve análise sobre a concepção de discurso e de poder na 

Retórica, abordaremos os capítulos centrais do livro gama, mas é preciso sublinhar 

que o filósofo grego não descuida nenhum detalhe das peças oratórias: a virtude da 

clareza, o perigo das expressões estéreis, o uso das imagens, a correção, a 

solenidade, a adequação às circunstâncias em que são proferidas, o ritmo, a 

construção das frases e, finalmente, a elegância. 
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As partes do discurso constituem o âmago do livro gáma (entre 1414a e 

1420a); cujas palavras-chave detalhamos.25 

 
25 - discurso: tu lógu, (genitivo singular do substantivo masculino ho lógos: palavra, pensamento); 
ho prolégon, proléguei, (nominativo singular do particípio presente, terceira pessoa do singular do 
presente do indicativo, respectivamente, do verbo prolégo: falar com antecedência); eipónta 
(nominativo plural do particípio do aoristo do verbo légo: falar); proeipónta (nominativo plural do 
particípio do aoristo do verbo prolégo: falar com antecedência); légusin (terceira pessoa do plural do 
presente do indicativo do verbo légo: falar); éipein  (infinitivo do aoristo do verbo légo: falar), tes 
lékseos (genitivo singular do substantivo feminino léksis, lékseos, derivado do verbo légo: palavra, 
ato de falar), guénus (genitivo singular do substantivo neutro guénos, guénus: nascimento, 
descendência, origem, parentela); tu dikanikú (genitivo singular do adjetivo masculino dikanikós, 
dikanikú: discurso forense); epideictikú (genitivo singular do adjetivo masculino epideiktikós 
epideiktikú, derivado do verbo déiknymi: discurso epidictico); demegorikú (genitivo singular do 
adjetivo demegorikós, demegorikú (relativo ao discurso político); demegoría, demegoríais 
(nominativo singular e dativo plural, respectivamente, do substantivo feminino demegoría, 
demegorías:  discurso político); antiloguia (nominativo singular do substantivo feminino antiloguía, 
antiloguías: resposta, réplica, postura contraditória); 
- exórdio:  prooímion (nominativo singular do substantivo neutro prooímion, prooímiou, derivado 
do substantivo feminino óime, óimes, derivado, por sua vez do verbo éimi: prelúdio de um canto, 
hino, exórdio, introdução); 
- suspeita: diabolé (nominativo singular do substantivo feminino diabolé, diabolés:  desavença, 
inimizade, aversão, repugnância, medo, temor, acusação, calúnia, derivado do verbo diabálo: lançar 
através, atravessar, transpor, separar, desunir, dissuadir, desaconselhar, apartar de, atacar, acusar, 
caluniar, enganar); segundo Racionero (567), trata-se de um termo de difícil delimitação, que deve 
ser traduzido “mover a suspeita”; 
- exposição ou narração: próthesis (nominativo singular do substantivo feminino  próthesis, 
prothéseos: colocação diante, exposição pública, projeto, desígnio, proposição, tema); diéguesis, 
diéguesin (nominativo singular e acusativo singular, respectivamente, do substantivo feminino 
diéguesis, dieguéseos: conto, narração, exposição); 
- demonstração: pístis (nominativo singular do substantivo pístis, písteos,  derivado, por sua vez, do 
verbo péitho: fé, confiança em outro, fidelidade, o que causa fé ou que garante fé, fiança, garantia, 
juramento, pacto); aintídikon (acusativo singular do substantivo feminino antídikos, antídiku, 
derivado do substantivo feminino díke, díkes: adversário ou parte oposta nos litígios, inimigo); 
apodéiksai (infinitivo do aoristo da voz ativa do verbo apodéiknymi: fazer ver, designar, declarar, 
proclamar, demonstrar, provar, fazer, produzir), apódeiksis (nominativo singular do substantivo 
feminino apódeiksis, apodéikseos,  derivado do verbo apodéiknymi:  ação de mostrar, publicação, 
demonstração, prova, cumprimento, execução) apodeiknýon, apodéiknysi genitivo plural e dativo 
plural respectivamente do particípio presente da voz ativa do verbo apodéiknymi: demonstrar (cf. 
outras acepções acima); problema (nominativo singular do substantivo feminino próblema, 
problématos (cabo, promontório, cúspide, obstáculo, proteção, armadura, abrigo, pretexto, 
questão controvertida, problema); kategoría (nominativo singular do substantivo feminino 
kategoría, kategorías, derivado do verbo agoréyo: acusação, repreensão); he apologuía (nominativo 
singular do substantivo feminino apologuía, apologuías: defesa); he symbulé (nominativo singular 
do substantivo feminino symbulé, symbulés:  conselho, deliberação, consulta); 
- interrogação: erotéseos (feminino singular do substantivo feminino erótesis, erotéseos: questão, 
pergunta, derivado do verbo eráo: amar com paixão, desejar vivamente); 
- epílogo: ho epílogos, epílogon (nominativo e acusativo singulares respectivamente do substantivo 
masculino epílogos, epílogu: conclusão, epílogo, peroração, proposição que se ajusta para explicar 
alguma coisa); epánodos (nominativo singular do substantivo masculino epánodos, epánodu: 
ascensão, subida, volta, recapitulação), antiparabolé (nominativo singular do substantivo feminino 
parabolé, parabolés, com o prefixo anti,  derivado do verbo parabálo: aproximação, comparação, 
cotejo de argumentos). 
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Apresentamos, a seguir, esquemas do pensamento discursivo aristotélico, 

contido nos parágrafos centrais do livro gama, a partir da sua condensação, 

proveniente, por sua vez, de uma tradução ao português, feita por nós sobre o 

texto espanhol de Racionero (1999, p. 555-596), cotejando o códice original grego, 

transcrito por Ross (1954, p. 174-191).  

 
AS PARTES DO DISCURSO  

(de 1414a, 32 até 1414b, 18) 
 

Exórdio 
Introdução 

(dispensável). 

Exposição 
Suspeita. Narração. 

Problema. 

Persuasão 
Demonstração, 

cotejo, impugnação. 
Interrogação. 

Epílogo 
Conclusão, síntese 

(dispensável). 

 
O EXÓRDIO 

(de 1414b, 19 até 1416a, 3) 
 

Definição 
É o começo do discurso, equivalente ao prelúdio musical. 

 
 
 
 

O exórdio no gênero epidíctico 
O exórdio dá o tom, como nos prelúdios, e enlaça o tom com o corpo do discurso. 

O que se diz nos exórdios dos discursos epidícticos tira-se 
 

de um elogio ou de uma 
censura. 

da deliberação  
(um conselho ou 

dissuasão). 

dos exórdios forenses  
(um pedido de desculpas). 

 
O exórdio no gênero judicial 

Parece-se ao prólogo dos dramas: dá-se uma mostra do discurso para preparar o auditório: 
Matérias do exórdio que são marginais ao discurso: nota sobre os remédios retóricos 

 
Desfazer ou 

semear suspeita. 

 
Conseguir a 

benevolência dos 
ouvintes. 

 
Dar a impressão de 

honestidade. 

 
Dar muita ou pouca 

importância ao 
assunto. 

 
O exórdio no gênero deliberativo 

No gênero deliberativo não é importante o exórdio, a não ser que interesse 
 

ao próprio 
orador. 

aos adversários. ressaltar a 
importância do 

assunto. 

enfeitar o discurso para que 
não pareça improvisado. 

 
SOBRE A SUSPEITA NAS ACUSAÇÕES 
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(de 1416a, 4 até 1416b, 15) 

 

Lugares comuns para dissipar a suspeita 
 

Refutação 
simples. 

Sustentar que o fato 
não existe, ou não é 

prejudicial, injusto ou 
vergonhoso. 

Sustentar que o fato foi 
um erro, uma desgraça, 
algo inevitável ou uma 

coincidência. 

Mostrar que a 
suspeita é 

improcedente ou 
está viciada na raiz. 

 
Lugares comuns adequados às duas partes e específicos para fomentar a suspeita 

 
Expressar indícios 

de reconhecimento 
de suspeita. 

Elogiar longamente o pequeno para 
censurar depois em poucas palavras 
o importante ou citar previamente 

muitas bondades e, depois, censurar 
a única que beneficia o assunto. 

Destacar os piores motivos 
que geraram a suspeita (o 

acusador) ou os melhores (o 
defensor) entre todos os 

possíveis. 
 

 
 
 
 
 

 
A NARRAÇÃO 

(de1416b, até1417b, 20) 
 

A narração nos gêneros demonstrativo e judicial 
O discurso consta 

 
de um componente alheio à arte  

(os fatos). 
de um componente próprio da arte 

(a demonstração e a expressão). 
 

A tipo de narração (contínua, espaçada, longa, curta) dependerá de cada caso. Convirá 
acrescentar à narração tudo o que dirigir a atenção 

 
à virtude própria. à maldade do adversário. ao que agradar aos juízes. 

 
Corresponde a quem se defende uma narração mais breve. 

(Isto é, que o fato não sucedeu, não é prejudicial, não constitui delito ou não é importante.) 
 

Não se deve perder tempo com aquilo sobre o que há acordo. 
(A não ser que seja útil fazer distinções ou impressionar o auditório.) 

 
A expressão de caracteres 

É útil que a narração expresse o talante do orador: 
 

intenção, 
finalidade; 

atitudes; expressão bondosa e 
sensata; 

modo de ser de cada um 
segundo a conveniência. 

 
A expressão das paixões 

O orador tem que falar 
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de uma forma que expresse 
as paixões, 

de modo convincente, revelando-se como é. 

A narração no gênero deliberativo 
Na oratória política, a narração é o menos importante, porque nada se pode narrar de fatos 

futuros. Se houver alguma narração, será de fatos acontecidos, a fim de que lembra-los 
sirva para uma melhor deliberação. 

 
A DEMONSTRAÇÃO 

(de1417b, 21 até 1418b, 39)  

 
Emprego das provas por persuasão nos três gêneros oratórios 

As provas por persuasão (forenses) devem ser demonstrativas e são quatro: 
 

que o fato 
aconteceu; 

que o fato aconteceu 
mas não houve dano; 

que o fato aconteceu, houve 
dano, mas menor do que se 

pretende; 

que o fato não 
aconteceu. 

 
Nos discursos epidícticos, deve insistir-se sobre a beleza e proveito dos fatos, 

amplificando-os ao máximo, sem preocupar-se com a demonstração (a não ser que sejam 
inverossímeis). 

 
Quanto aos discursos deliberativos (políticos) pode-se discutir 

 
que o que se exorta não terá 

lugar. 
que o que se exorta terá lugar, mas não será justo, não será 

proveitoso ou não terá importância. 
 

Exemplos, entimemas e máximas 
 

Mais próprios dos 
discursos políticos 

(passado → futuro). 

Mais próprios dos discursos 
forenses 

(demonstração). 

Mais próprios da narração e da 
persuasão 
(talante). 

 
Tratam de coisas que são ou 

não são. 
 

Não devem formular-se 
continuamente. 

 

Não convém confiar em 
ninguém. 

 
Não devem formular-se sobre 

todos os pontos. 
 

 
Não servem para 
formular paixões. 

 
O que importa não é a 

ganância, mas a justiça. 

 
Não servem para expressar 

talante ou intenção. 

  

 
Comparação dos gêneros oratórios: particularidade e usos comuns 

 
Oratória política Oratória forense 

Mais fácil 
(assuntos futuros, desconhecidos) 

Mais difícil 
(assuntos passados, conhecidos e 

comprováveis – a lei). 
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Não admite digressões  

(só para desviar a atenção) 
 

Admite digressões  
(contra os adversários) 

Se dispusermos de demonstrações (entimemas), o discurso 
 

expressará o talante. será demonstrativo 
(mediante entimemas refutativos). 

 
Se não dispusermos de demonstrações, o discurso só demonstrará o talante. Convém mais 

ao homem honesto parecer bom que rigoroso. 
 

No gênero epidíctico, o discurso deve conter elogios episódicos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Impugnação do adversário: 
 (Não constitui uma prova distinta, mas forma parte das provas por persuasão.) 

 
 

Se falamos antes do adversário 
(tanto na deliberação quanto no discurso 

forense), 

Se falamos depois do adversário 
(tanto na deliberação quanto no discurso 

forense), 

  
alegar as provas próprias, devemos referir-nos logo ao seu discurso, 

  
impugnar as provas do adversário, predispor o auditório para o que virá, 

  
refutando-as e desacreditando-as todas. refutar e propor contrassilogismos. 

(Especialmente se o adversário falou bem.) 
 

Devido a que, no que respeita ao talante, 
 

dizer coisas de si mesmo pode causar inveja e dizer coisas do outro pode provocar 
asperezas, 

 
é útil 

 
simular que é outra pessoa a que fala, transformar entimemas em máximas. 

 

SOBRE A INTERROGAÇÃO NO DISCURSO   
(de 1418b, 40 até 1419b 9) 

 
Usos retóricos da interrogação 
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É oportuno formular uma interrogação 

 
 

quando leva ao 
absurdo. 

quando leva a 
contradição. 

quando leva a algo 
que é fora da 

opinião comum. 

quando contém 
ambiguidade. 

 
Em outros contextos, não convém fazer muitas perguntas, pois o adversário pode 

apresentar uma objeção difícil de responder. 
 

Modos de responder as perguntas 
 
 

ambíguas: fazer distinções 
no discurso e evitar a 

concisão. 

que parecem conter uma proposta contraditória: 
respondê-las imediatamente e aportar a refutação antes 

que o adversário faça a pergunta seguinte e conclua o 
silogismo. 

 
No fim do debate, se alguém fizer uma pergunta em forma de conclusão, o adversário 

deverá responder apresentando a causa. Evitar ao máximo perguntas conclusivas, a não 
ser que a verdade esteja muito clara. 

 
Nota sobre o emprego do ridículo 

Convém desvirtuar a seriedade dos adversários mediante o riso e o seu riso mediante a 
seriedade (Górgias). 

Dois tipos de ridículo: 
 
 

a ironia. 
(Condiz mais com o homem livre: procura rir 

ele próprio.) 

a bufonaria. 
(É própria do escravo: procura que riam os 

demais.) 
EPÍLOGO 

(de 1419b, 10 até 1420a, 9) 
 

O epílogo consiste em quatro pontos: 
 
 

inclinar o auditório a 
nosso favor. 

(Apresentando a nós 
como bons e ao 

adversário, como 
mau.) 

amplificar ou 
minimizar. 

(Sempre que 
tenhamos certeza 

do que deve ser 
aumentado ou 

diminuído.) 

excitar as paixões. 
(Compaixão, 

espanto, ira, ódio, 
inveja, emulação ou 
desejo de disputa.) 

fazer com que o 
ouvinte lembre o 

que interessa. 
(Repetindo o 

principal.) 
 

 
Em síntese, 

 
no exórdio, convém expor o assunto. no epílogo, basta lembrar os pontos 

principais sobre os que versou a 
demonstração, 
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dizendo que cumprimos o que havíamos 
prometido, 

comparando 

 
 

os argumentos do adversário com os 
próprios, 

os argumentos próprios e alheios, seguindo 
a ordem cronológica em que surgiram. 

 
 

 
contrapondo-os, 

 
usando ironia, 

 
formulando perguntas. 

 
Para terminar, é adequada a expressão em assíndeto: 

Disse, ouvistes, já sabeis, julgai. 
 

 

 

 

 

Conclusão 

 

Aristóteles enfrentou, há dos mil e quatrocentos anos, o mesmo dilema que 

enfrentamos hoje: desmascarar sofistas que, mediante aporias e falácias, tentam 

aliciar jovens e adultos para triunfar na academia; e o fez embasando a sua 

argumentação na verdade, pelo caminho da rigorosa demonstração, teorizando o 

adequado em cada caso, empregando o discurso, oral e escrito, impregnado de um 

poder intrínseco, persuasivo, e de um poder extrínseco, fruto do profundo 

conhecimento do coração humano, de um conjunto de estratégias comunicativas e 

de uma apuradíssima técnica, de índole estética.  
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